


Aula 1: Legislação e Objetivos
- Legislação.

- Objetivos.



Legislação



Pressupostos da Licitação



Objetivos



CF/1988, art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Art. 173. (...) § 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e
de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de
prestação de serviços, dispondo sobre:
(...) III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da
administração pública.



Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do
Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração
Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas
subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

Art. 178. O Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo II-B (...).
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Art. 2º Esta Lei aplica-se a:

I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locação;

IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:

I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública,
incluídas as contratações de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação própria.



Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na
execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das
contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos,
para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de
alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável,
assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.







Aula 2: Princípios
- Explícitos e Implícitos



PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS



Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro).
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JULGAMENTO OBJETIVO



Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os seguintes critérios:

I - menor preço;

II - maior desconto;

III - melhor técnica ou conteúdo artístico;

IV - técnica e preço;

V - maior lance, no caso de leilão;

VI - maior retorno econômico.



VINCULAÇÃOAOEDITAL



Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do
objeto e às condições de pagamento.



IGUALDADE



Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do
licitante declaração de observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.
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COMPETITIVIDADE



Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os
casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de
participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer
outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional.



SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES



Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar agentes públicos para o
desempenho das funções essenciais à execução desta Lei (...).

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio da segregação de funções,
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva
contratação.



DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL



Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do
objeto e às condições de pagamento.
(...) § 9º O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por:
I - mulheres vítimas de violência doméstica; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência
II - oriundos ou egressos do sistema prisional.
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Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecidamargemde preferência para: (Regulamento)

I - bensmanufaturados e serviços nacionais que atendama normas técnicas brasileiras;

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.

§ 1º A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:

I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do inciso I do caput deste
artigo;

II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não se enquadrem no
disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;

III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Partes do Mercado Comum
do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista em acordo internacional aprovado pelo
Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente da República.

§ 2º Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação
tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a margem de preferência a
que se refere o caput deste artigo poderá ser de até 20% (vinte por cento).
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Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta
ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
(...) XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz.

Art. 116. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
Parágrafo único. Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento
da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas.

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
(... IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.



PLANEJAMENTO



Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...) VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de
cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis
orçamentárias.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-
se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
(...) § 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação (...)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii


ECONOMICIDADE



Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber, por técnica e preço considerará o
menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital
de licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e
impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser
considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme
disposto em regulamento.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação, e o
desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.







Aula 3: Resolução de Exercícios
- Legislação, Objetivos e Princípios



1. (Q4019577 – TCE RN/2026) Previsto expressamente na vigente Lei de Licitações e Contratos, o princípio
da competitividade garante a participação do maior número de licitantes qualificados possível, com vistas
à obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/3be8a3aa-42
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/3be8a3aa-42


2. (Q3932835 – CÂMARA DOS DEPUTADOS/2026) O planejamento e a unificação das funções são
princípios norteadores do procedimento licitatório.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/609007b7-1f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/609007b7-1f


3. (Q3932835 – CÂMARA DOS DEPUTADOS/2026) Dado o princípio do parcelamento, a ser observado no
âmbito das licitações, seria ilegal a opção administrativa pela estruturação do objeto licitatório em lote
único, no caso de planejamento de compras.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/609007b7-1f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/609007b7-1f


4. (Q3972053 – UDESC/2026) O princípio da segregação de funções veda a designação do mesmo agente
público para atuar simultaneamente em funções suscetíveis a riscos, tais como a preparação do edital e a
fiscalização do contrato.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f


5. (Q3972053 – AgSUS/2026) A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que regula normas gerais,
não é aplicável à AgSUS, em razão de a agência dispor de legislação específica para regular as suas
contratações.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f


6. (Q3972053 – AgSUS/2026) A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que regula normas gerais,
não é aplicável à AgSUS, em razão de a agência dispor de legislação específica para regular as suas
contratações.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f


7. (Q3906745 – SEFAZ PR/2026) A Constituição Federal de 1988 trouxe, pela primeira vez na história
constitucional brasileira, a menção expressa ao dever de licitar, incluído no inciso XXI do art. 37, que
trata dos princípios e normas gerais da administração pública.
Internet: <www12.senado.leg.br/publicacoes> (com adaptações).

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/faf6da42-15
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/faf6da42-15


No que diz respeito aos fundamentos constitucionais da licitação, assinale a opção correta.

A) O princípio da legalidade tem supremacia sobre os demais princípios administrativos, em razão de sua
função orientadora na aplicação de outros princípios, pois nenhuma ordem ou ato administrativo
pode infringir a lei.

B) O tratamento preferencial aplicado às microempresas e empresas de pequeno porte em
procedimentos licitatórios afronta o princípio da isonomia, que assegura igualdade de condições a
todos os concorrentes.

C) O princípio da economicidade visa ao alcance do melhor custo-benefício por meio da obtenção do
menor preço nos processos licitatórios.

D) A instauração de procedimento licitatório é a regra geral para a celebração de contratos pela
administração pública.

E) Exigências de qualificação técnica e econômica, ainda que indispensáveis à garantia do cumprimento
do objeto, contrariam o princípio da competitividade, que rege o certame licitatório.



8. (Q3295245 – IBAMA/2026) São princípios expressos na Lei n.º 14.133/2021 a probidade administrativa,
a igualdade, o planejamento, a transparência, a segregação de funções, a motivação, a razoabilidade, a
proporcionalidade, a economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável.



9. (Q3906745 – MPT TO/2024) Entre os objetivos do processo licitatório está o incentivo à inovação e ao
desenvolvimento nacional sustentável.9

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/faf6da42-15
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/faf6da42-15


10. (Q2555520 – SEPLAG CE/2024) Para a concretização do planejamento, que é um dos princípios a
serem observados no âmbito das licitações, são utilizados diversos instrumentos, tais como o plano de
contratações anual e o estudo técnico preliminar, sendo este um documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/ba46b143-53
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/ba46b143-53


11. (Q3972053 – UDESC/2026) O princípio da segregação de funções veda a designação do mesmo agente
público para atuar simultaneamente em funções suscetíveis a riscos, tais como a preparação do edital e a
fiscalização do contrato.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/d2289e60-2f


12. (Q3165912 – TRF 6/2025) O incentivo à inovação e ao desenvolvimento sustentável é um dos objetivos
a serem buscados no âmbito do processo licitatório, conforme expressamente previsto pela Lei n.º
14.133/2021.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/6841c56d-db
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/6841c56d-db


13. (Q3502214 – CAU MG/2025) A ferramenta eletrônica de planejamento e gerenciamento de
contratações, disponibilizada no portal de compras do governo federal, viabiliza a elaboração e a
publicidade do plano anual de contratações, que passou a ser obrigatório após a publicação da Lei n.º
14.133/2021.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/04595979-66
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/04595979-66


14. (Q3502214 – CAU MG/2025) Ao elaborar plano de contratações anual, os órgãos responsáveis pelo
planejamento de cada ente federativo devem visar, entre outros propósitos, à racionalização das
contratações dos órgãos e das entidades sob sua competência.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/04595979-66
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/04595979-66


15. (Q3906510 – TCU/2026) É permitida a adoção de margem de preferência de até 25% nas licitações
para a aquisição de produtos manufaturados advindos do MERCOSUL.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/4506e5d0-15
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/4506e5d0-15


16. (Q3209677 – ANM/2025) Embora disposto que a definição do objeto de contratação deve ser precisa,
clara e suficiente, são vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do fornecimento da solução.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/159a4e36-f1
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/159a4e36-f1


17. (Q3542831 – TCU/2025) A análise das propostas feita de forma imparcial e técnica baseia-se no
princípio do julgamento objetivo.



18. (Q1958990 – SECONT ES/2022) Em atenção ao princípio da vinculação ao edital, as propostas que
contiverem vícios, ainda que sanáveis, serão desclassificadas na fase de julgamento do processo de
licitação.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/c8779f81-2a
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/c8779f81-2a


19. (Q2488005 – MPO /2024) O princípio licitatório da vinculação ao edital obriga tanto a administração 
pública quanto os licitantes.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/f9793815-18


20. (Q3542836 – TCU /2025) O princípio da motivação nas licitações públicas associa-se à necessidade de
se substituírem a improvisação e o empirismo por métodos planejados e testados, com vistas à otimização
do uso de recursos e à minimização de riscos.

https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/f7b52dc0-76
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/questoes/f7b52dc0-76





	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34
	Slide 35
	Slide 36
	Slide 37
	Slide 38
	Slide 39
	Slide 40
	Slide 41
	Slide 42
	Slide 43
	Slide 44
	Slide 45
	Slide 46
	Slide 47
	Slide 48
	Slide 49
	Slide 50
	Slide 51
	Slide 52
	Slide 53
	Slide 54
	Slide 55
	Slide 56
	Slide 57
	Slide 58
	Slide 59
	Slide 60
	Slide 61
	Slide 62
	Slide 63
	Slide 64
	Slide 65
	Slide 66
	Slide 67
	Slide 68
	Slide 69
	Slide 70

